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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
RESOLUÇÃO Nº 13/2004 -TJ

                                                 Dispõe sobre a Criação do Núcleo de Conciliação e Mediação Familiar e dá outras providências.
O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 15, inciso XIII, do RITJ/MT, e

Considerando o crescente número de processos distribuídos para as Varas de Família;

Considerando a necessidade de tornar célere, eficiente e econômica a resolução dos conflitos na área de família;

Considerando que a Conciliação e a Mediação se revelam extremamente úteis sobretudo nos conflitos conjugais, quando esgotada a possibilidade de reconciliação;

Considerando a necessidade de equipar os Fóruns e Unidades Judiciais instaladas em Universidades, com aparelhamento mínimo que possibilite a atuação conciliadora e/ou mediadora;

Considerando a busca de meios que fortaleçam a esfera pública;

Considerando a conveniência de estruturar e divulgar o serviço de conciliação e mediação familiar;

Considerando a necessidade de promover possibilidades criativas e solidárias de autocomposição; e,

Considerando, a experiência vitoriosa em diversos Países na utilização de métodos alternativos e não adversariais de resolução de conflitos inter-pessoais, especialmente no campo do Direito de Família;

R E S O L V E:

Art. 1º. Instituir o Núcleo de Conciliação e Mediação Familiar no âmbito das Varas de Família da Comarca de Cuiabá, com a participação efetiva de Conciliadores/Mediadores, Assistentes Sociais e Psicólogos integrantes do quadro do Poder Judiciário, de órgãos e instituições parceiras, da comunidade, bem como de outros técnicos  que se mostrarem interessados em cooperar de forma gratuita na implantação e execução desse serviço.

Parágrafo único – O Núcleo de Conciliação e Mediação Familiar será implantado nas dependências do Fórum ou em instalações cedidas por instituições conveniadas, e ainda na forma de Pólos Avançados nas Universidades onde haja Núcleo de Práticas Jurídicas em funcionamento.

Art. 2º. O Núcleo de Conciliação e Mediação Familiar terá a seguinte composição:

I – Juiz de Direito;

II – Representante do Ministério Público;

III –Conciliadores/Mediadores;

IV – Assistentes Sociais;

V – Psicólogos;

VI – Advogados ou Defensores Públicos;

VII- Oficiais Escreventes;

VIII – Estagiários; 

IX– Voluntários.

Art. 3º. A coordenação do Núcleo de Conciliação e Mediação Familiar estará a cargo de um Juiz de Direito designado anualmente pelo Presidente do Conselho da Magistratura e desempenhará as atividades sem prejuízo de suas funções.

Art. 4º. Tendo em vista que o conciliador / mediador cuida das relações emocionais, psicológicas, sociais, econômicas e jurídicas dos conflitos, a equipe deverá ser estruturada com caráter interdisciplinar, apta a desenvolver o trabalho sob todos esses aspectos.

Art. 5º. Envolvendo os conflitos familiares questões complexas, o conciliador/mediador deve ser escolhido preferencialmente, entre pessoas com curso superior completo ou que estejam cursando universidades nas áreas psicossocial e jurídica. 

Art. 6º. A forma de capacitação dos conciliadores/mediadores familiares será definida pelo Poder Judiciário, que poderá celebrar, com tal finalidade, os convênios que julgar necessários.

Art. 7º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 07 de dezembro de 2004.
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